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Boletim Informativo 
Destaques da Semana 

A RESOLUÇÃO Nº 1, DE 7 
DE  FEVEREIRO  DE  2013 
permite  utilização  de 
instrumentos  de  registro 
audiovisual e fotográfico com 
a  finalidade  de  instruir 
relatórios  de  inspeção, 
fiscalização  e  visita  a 
estabelecimentos penais. 

O  Decreto  nº  7.903,  de 
4.2.2013  estabelece  a 
aplicação  de  margem  de 
preferência  em  licitações 
realizadas  no  âmbito  da 
administração  pública  federal 
para  aquisição  de 
equipamentos de tecnologia da 
informação  e  comunicação 
que menciona.

LEGISLAÇÃO FEDERAL

Decreto  nº  7.897,  de  1º.2.2013 -  Regulamenta  a  constituição  de 
gravames  e  ônus  sobre  ativos  financeiros  e  valores  mobiliários  em 
operações realizadas no âmbito do mercado de valores mobiliários ou 
do sistema de pagamentos brasileiro, de que trata o parágrafo único do 
art. 63-A da Lei nº 10.931, de 2 de agosto de 2004.

Decreto nº 7  .903, de 4.2.2013   - Estabelece a aplicação de margem de 
preferência em licitações realizadas no âmbito da administração pública 
federal para aquisição de equipamentos de tecnologia da informação e 
comunicação que menciona.

Decreto nº 7  .902, de 4.2.2013   -  Promulga o Tratado sobre Extradição 
entre  o Governo da República Federativa do Brasil  e o Governo da 
República do Suriname, firmado em Paramaribo, em 21 de dezembro 
de 2004.

Decreto nº 7  .901, de 4.2.2013   - Institui a Coordenação Tripartite da 
Política Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas e o Comitê 
Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas - CONATRAP.

Decreto nº 7  .906, de 4.2.2013   - Promulga o Tratado de Transferência 
de  Pessoas  Condenadas  e  Execução  de  Penas  Impostas  por 
Julgamentos  entre  a  República  Federativa  do  Brasil  e  o  Reino  dos 
Países Baixos, firmado em Haia, em 23 de janeiro de 2009. 

Decreto  nº  7  .913,  de 7.2.2013   - Altera  o  Anexo III  ao  Decreto  nº 
6.233, de 11 de outubro de 2007, que estabelece critérios para efeito de 
habilitação ao Programa de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da 
Indústria de Semicondutores - PADIS, que concede isenção do imposto 
de  renda  e  reduz  a  zero  as  alíquotas  da  Contribuição  para  o 
PIS/PASEP, da COFINS e do IPI.

Decreto nº 7  .919, de 14.2.2013   -  Remaneja temporariamente cargos 
em comissão para atividades da Comissão Nacional da Verdade, criada 
pela Lei nº 12.528, de 18 de novembro de 2011. 
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PRR 3ª REGIÃO

ATOS NORMATIVOS 

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
E COMBATE À FOME

RESOLUÇÃO Nº 56, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2013 - Acrescenta o inciso VI ao art. 2º da Resolução 
GGPAA nº 50, de 26 de setembro de 2013, que dispõe sobre a sistemática de funcionamento da modalidade 
de execução Compra Institucional,  no âmbito do Programa de Aquisição de Alimentos – PAA.  (D.O.U., 
Seção 1, 15/02/2013, p. 55)

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES

PORTARIA Nº 14, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2013 - Estabelece diretrizes para a aceleração do acesso ao 
Sistema Brasileiro  de  Televisão Digital  Terrestre  -  SBTVD-T e  para  a  ampliação  da  disponibilidade  de 
espectro de radiofrequência para atendimento dos objetivos do Programa Nacional de Banda Larga - PNBL. 
(D.O.U., Seção 1, 07/02/2013, p. 46)

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA
CRIMINAL E PENITENCIÁRIA

RESOLUÇÃO Nº 1, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2013 - Permite utilização de instrumentos de registro 
audiovisual e fotográfico, excetuados os aparelhos relacionados no art. 349-A do Código Penal, por parte dos 
Órgãos da Execução Penal, bem como por entidades estatais ou da sociedade civil, que tenham por função a 
fiscalização do sistema penitenciário e a defesa dos direitos humanos, com a finalidade de instruir relatórios 
de inspeção, fiscalização e visita a estabelecimentos penais. (D.O.U., Seção 1, 08/02/2013, p. 58)

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

SERVIÇO FLORESTAL BRASILEIRO
CONSELHO DIRETOR

RESOLUÇÃO N° 20, DE 8 DE FEVEREIRO DE 2013 -  Institui o "Guia para Medição de Produtos e 
Subprodutos Florestais Madeireiros das Concessões Florestais Federais" para aplicação e cálculo do volume 
efetivamente explorado nos contratos de concessão florestal em florestas públicas federal. (D.O.U., Seção 1, 
13/02/2013, p. 71)
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MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES

AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES

RESOLUÇÃO Nº 4.009, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2013 - Suspende o parágrafo 1° do art. 18 e o art.19 
da Resolução n° 3.871, de 1º de agosto de 2012, que estabelece procedimentos a serem observados pelas 
empresas transportadoras, para assegurar condições de acessibilidade às pessoas com deficiência ou com 
mobilidade  reduzida  na  utilização  dos  serviços  de  transporte  rodoviário  interestadual  e  internacional  de 
passageiros e, dá outras providências. (D.O.U., Seção 1, 08/02/2013, p. 110)

MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO
PORTARIA Nº 41, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2013 -  Institui o Diário do Ministério Público Federal 
Eletrônico – DMPF-e.   (D.O.U., Seção 1, 15/02/2013, p. 125)

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

Conselho Superior

RESOLUÇÃO Nº 135, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2012 -  Estabelece normas sobre o concurso para 
ingresso na carreira do Ministério Público Federal.  (D.O.U., Seção 1, 04/02/2013, p. 91)

Fontes: Diário Oficial da União - DOU; Diário da Justiça - DJ; Internet.


	PRR
	3ª REGIÃO
	LEGISLAÇÃO FEDERAL
	ATOS NORMATIVOS 
	MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO
	MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
	Conselho Superior



